
PARECER Nº 1858, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 976, DE 2017
Através do ofício CGCRRM nº 296/2017, o Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE, enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa ao contrato de 04/08/10 (decorrente da adesão à Ata de Registro de Preços SEPLAG/MG nº 004/10, da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais, originária do Pregão Presencial nº 209/09), celebrado entre a Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação Casa e a empresa Lenovo Tecnologia Brasil Ltda., objetivando o fornecimento de equipamentos de informática (1000 microcomputadores), com prestação de garantia de funcionamento e assistência técnica, no valor de R$1.910.710,00 (TC-30583/026/10).

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.
Da leitura dos autos e dos documentos presentes no site do TCE, depreende-se, em suma, que a discussão sobre a irregularidade do contrato diz respeito à possibilidade de utilização de ata de registro de preços por órgão público diverso daquele que promoveu o regular certame licitatório. Sobre a matéria, aquela Corte de Contas apontou que inexiste na legislação vigente, especialmente no artigo 15 da Lei federal n° 8.666/93 e no artigo 11 da Lei federal n° 10.520/02, qualquer previsão que permita à Administração utilizar-se da prática adotada pela Fundação Casa, utilizando-se de uma Ata de Registro de Preços de outro Estado da federação. Portanto, o TCE concluiu que a conduta feriu os princípios basilares das licitações e contratações públicas.

Visto que as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele Tribunal, em Sessão de 04/08/15, a 2ª Câmara do TCE julgou irregular o contrato, bem como ilegal o ato determinativo da despesa (fls. 10 e 11).
Inconformada, a Fundação Casa interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter a decisão recorrida. Porém, em Sessão de 28/09/15, o E. Plenário do TCE conheceu do recurso ordinário e rejeitou as explicações apresentadas, mantendo-a integralmente (fls. 19).
Ousamos, contudo, discordar do posicionamento exarado pelo Egrégio Tribunal de Contas.
O Decreto nº. 3.931, de 19 de setembro de 2001, inseriu regra, dispondo sobre a possibilidade da proposta mais vantajosa numa licitação ser aproveitada por outros órgãos. Essa prática, conhecida vulgarmente como “carona” ou “órgão aderente”, traduz a ideia de aproveitar o percurso que alguém está desenvolvendo para concluir o próprio trajeto, com redução de custos. Dessa forma, prestigia-se o princípio da celeridade e eficiência administrativa, em detrimento da adoção de práticas inseridas num contexto da Administração Pública Burocrática.

A possibilidade de utilização do procedimento do “carona” é tema de divergências na doutrina. A dissonância de posicionamentos se reflete dentro do próprio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que, em algumas oportunidades admitiu a adesão do registro de preços de outro ente federado (TC 3943/26/08 e TC 39552/026/09) e, em contrapartida, considerou a prática irregular em outro processo (TC-15244/026/08) sob o argumento de que inexiste autorização legal para que a Administração adote resultado de licitação promovida por outro órgão público.
É de se ressaltar, conforme apontou o próprio Conselheiro sentenciante em seu relatório, que a Assessoria Técnica (ATJ), sob o ângulo econômico, bem como a douta PFE, acolheram os argumentos ofertados e concluíram pela regularidade da matéria. Entendeu a referida Procuradoria, que “o caso comportaria idêntico desfecho dado às aquisições promovidas pelo Tribunal de Justiça, nos processos supracitados, opinando, assim, no sentido da regularidade da matéria” (fls. 3529 e fls. 3530) (fls. 07 e 08, grifos nossos).
Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União já se manifestou em algumas ocasiões permitindo o procedimento. No entanto, recomendou a definição de limites para a adesão de órgãos não participantes, como descrito no Acórdão 1487/2007 do TCU, que transcrevemos:

“Nesse contexto, o fato de um órgão ou entidade poder aderir à ata de registro de preços, ou seja, poder pegar ‘carona’, é um dos fatores que concorrem para que o SRP confira celeridade e economia aos processos de aquisição e contratação. Ocorre que, nem a Lei de Licitações e Contratos, nem o Decreto n. 3.931/2001, estabeleceram limites para o número de ‘caronas’, mas tão-somente, o quantitativo máximo que cada órgão/entidade que aderir à ata de registro de preços pode contratar. Na verdade, considerando o disposto no § 3º do art. 15 da Lei n. 8.666/1993, caberia ao Decreto estabelecer limites às contratações dos ‘caronas’.”

O que se mostra primordial para ser “carona” em outro processo licitatório é o dever do órgão interessado em demonstrar a vantagem da adesão sobre o sistema convencional, ou seja, a utilização do instituto do carona deve importar numa vantagem superior a um novo processo, conforme expressamente previsto no artigo 8º do Decreto 3.931, de 2001, vigente à época do contrato, cujo teor reproduzimos:
Artigo 8º A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

A economicidade foi demonstrada nos autos, cujo ajuste, no valor de R$ 1.910.710,00 para a compra de 1.000 microcomputadores básicos, tipo 3 (com Windows Vista Business e Office 2007 Pro), revelou que o preço unitário registrado (R$1.910,71) encontrava-se abaixo da média apurada em pesquisa de mercado (R$ 2.320,00).

Assim, manifestamos nossa discordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas e, dando cumprimento ao parágrafo 1º, item 2, do artigo 239 do Regimento Interno, concluímos pelo seguinte:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº  DE 2017
 “Considera regular o contrato celebrado entre a Fundação Centro de Atendimento Sócioeducativo ao Adolescente- Fundação Casa/SP e a empresa Lenovo Tecnologia Brasil Ltda., objetivando o fornecimento de equipamentos de informática, com prestação de garantia de funcionamento e assistência técnica, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Considera-se regular o contrato celebrado entre a Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação Casa/SP e a empresa Lenovo Tecnologia Brasil Ltda., objetivando o fornecimento de equipamentos de informática (1.000 microcomputadores), com prestação de garantia de funcionamento e assistência técnica, no valor de R$1.910.710,00 (TC-30583/026/10).
Artigo 2º – Arquivem-se os autos do Processo RGL 976/2017, por não caber mais nenhuma providência.
Artigo 3º – Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”
a) Davi Zaia – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL que reforma a decisão do TCE, passando a considerar regulares a licitação, o contrato e o termo de aditamento.

Sala das Comissões, em 21/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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